
DECRETO Nº 6.360

DE 12 DE MARÇO DE 2013
ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS AO DECRETO Nº 6.140, DE 06 DE JUNHO DE 2012, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º  O artigo 24 do Decreto nº 6.140, de 06 de junho de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24. Os interessados terão direito à vista de processo administrativo e à obtenção de certidões ou cópias reprográficas dos documentos que o integram, ressalvado o protegido por sigilo, nos termos da Constituição Federal.

§ 1º A vista será franqueada sob acompanhamento de servidor da unidade onde se localizar o processo, podendo o interessado tomar apontamentos, fotografar ou requerer cópia dos autos na forma estabelecida no parágrafo 2º deste artigo.

§ 2º O pedido de extração de cópias reprográficas somente será atendido mediante o prévio recolhimento de seu respectivo custo.

§ 3º O pedido de certidões deverá ser efetuado junto à Unidade de Protocolo da Prefeitura, localizada no Poupatempo.

§ 4º Excetua-se do disposto no parágrafo 2º, a extração de cópias reprográficas para órgãos públicos.” (NR) 

Art. 2º O artigo 27 do Decreto nº 6.140, de 06 de junho de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27. Sempre que for concedida vista dos processos administrativos, após a consulta, deverá constar do processo o termo de vista,  contemplando a data da realização da consulta, a assinatura do requerente que examinou o processo e do servidor da unidade que o acompanhou.” (NR)

Art. 3º Ficam acrescidos os artigos 27-A e 27-B ao Decreto nº 6.140, de 06 de junho de 2012, com a seguinte redação:

“Art. 27-A A retirada de processo administrativo em trâmite na Comissão de Inquéritos e Sindicâncias ou na Comissão Especial de Avaliação do Estágio Probatório, nas hipóteses e prazos fixados em lei para manifestação da parte, somente será autorizada ao advogado ou estagiário regularmente inscrito na OAB, constituídos procuradores da parte.”

§ 1º Na ausência de prazo específico, a retirada será autorizada pelo prazo de 5 (cinco) dias corridos, vedada a sua prorrogação.

§ 2º Sendo o prazo comum às partes, fica vedada a retirada do processo administrativo da unidade.

§ 3º Não será permitida a retirada do processo quando ocorrer circunstância relevante que justifique a sua permanência na unidade, reconhecida pela autoridade competente.

§ 4º A entrega do processo administrativo a advogado ou estagiário dependerá da exibição do respectivo documento de identidade profissional e do instrumento de mandato, caso ainda não esteja juntado aos autos, devendo o servidor responsável pelos autos assinar o livro de carga juntamente com o advogado ou estagiário.

§ 5º O servidor responsável pelo processo administrativo deverá verificar:
I - se se trata de prazo para manifestação da parte;
II - se o advogado ou estagiário possui procuração nos autos com poderes especiais para representar a parte.

§ 6º As Comissões citadas no “caput” deverão possuir livro de carga próprio, com Termo de Abertura e Encerramento, contendo folhas com numeração sequencial, devidamente rubricadas, do qual deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:
I - número do processo administrativo;
II - nome do interessado;
III - nome do advogado ou estagiário, número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, endereço e telefone;
IV - finalidade da retirada do processo administrativo;
V - data da retirada e da devolução.

§ 7º Aos presidentes das Comissões citadas no “caput” competirá autorizar a sua saída, observado o disposto nos parágrafos 4º, 5º e 6º deste artigo.

§ 8º Previamente à entrega, será lavrado nos autos "Termo de Retirada" com a indicação, no mínimo, dos elementos mencionados no parágrafo 6º deste artigo.

§ 9º Durante o período em que o processo permanecer com o advogado ou estagiário fica proibida qualquer manifestação ou inserção de documentos nos autos.

§ 10. A devolução deverá ser imediatamente certificada nos próprios autos, com a indicação das irregularidades eventualmente constatadas, bem como no livro de carga, adotando aos Presidentes das Comissões, se for o caso, as providências cabíveis nas esferas civil, penal e administrativa.
Art. 27-B Não ocorrendo devolução dos autos do processo administrativo no prazo estabelecido em lei, o presidente da Comissão em que se encontra o processo deverá notificar o advogado para devolvê-lo em 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de comunicação do fato à Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 1º Ao advogado que, apesar de notificado, não devolver os autos no prazo fixado, sem justa causa, fica proibido nova retirada até o encerramento do processo, bem assim de quaisquer outros enquanto não efetivada a devolução daqueles, sem prejuízo das demais providências mencionadas no parágrafo 10 do artigo 27-A deste decreto.

§ 2º Ultrapassado o prazo previsto no "caput" sem que tenha ocorrido a devolução dos autos, salvo justa causa, será remetido ofício à Ordem dos Advogados do Brasil, para a Secção na qual se inscreveu o advogado, noticiando a ocorrência e solicitando apuração da infração disciplinar estabelecida no artigo 34, inciso XXII da Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994, e a aplicação da penalidade fixada pelo artigo 37, inciso I, do mesmo diploma legal.

§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, o presidente da Comissão em que ocorreu o fato deverá oficiar a Procuradoria Geral do Município, que providenciará as medidas judiciais de busca e apreensão dos autos.
Art. 4º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 12 de março de 2013.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
 Registrado no livro competente.

 Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 12 de março de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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